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calculados com base nas alíquotas vigentes de imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social para fins 
de determinação de exigibilidade. Portanto, as inclusões ao lucro 
contábil de despesas temporariamente não dedutíveis, ou exclusões 
de receitas temporariamente não tributáveis, consideradas para 
apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos 
tributários diferidos. Os créditos tributários diferidos decorrentes de 
diferenças temporárias são reconhecidos somente na extensão em 
que sua realização seja provável. l) Novas pronunciamentos 
técnicos, revisões e interpretações ainda não em vigor: A 
Empresa adota o CPC PME como base de suas contabilizações. 
Neste cenário, não há conhecimento de alterações ou interpretações 
em vigor para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2019 que 
tenham impacto relevante nas demonstrações contábeis da 
Empresa.

Diretoria
 Tatiane Araujo Pereira Karina Boner Leo Silva

Contador
Sued Salim Portes - CRC/SP 1SP228960/O-0

BALANÇOS PATRIMONIAIS em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em reais)
Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.676.007 1.497.464
Contas a receber 5 27.220.120 30.770.373
Tributos e contribuições a recuperar 6 9.608.096 7.989.081
Outros créditos 7 6.215.456 7.993.892
Créditos fiscais 7 23.010.944 32.296.047
Total circulante 67.730.623 80.546.856
Não circulante
Partes relacionadas - contas a receber 8 14.148.999 12.716.443
Outros créditos 7 2.481.010 2.481.010

16.630.009 15.197.453
Investimentos 9 2.593.732 2.593.732
Imobilizado 10 502.315 307.155
Intangível 11 1.024 577.841

3.097.071 3.478.728
Total não circulante 19.727.080 18.676.181
Total do ativo 87.457.703 99.223.037

Passivo e patrimônio líquido Nota 2021 2020
Circulante
Empréstimos e financiamentos 12 7.728.663 6.904.770
Fornecedores 13 2.289.318 3.695.620
Obrigações tributárias 14 14.376.691 34.165.286
Obrigações trabalhistas e sociais 15 9.517.529 11.400.841
Outras contas a pagar 16 2.715.936 4.956.148

36.628.137 61.122.665
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 2.877.329 5.186.281
Partes relacionadas - contas a pagar 8 8.555.723 1.279.442
Obrigações tributárias 14 14.118.928 14.454.765
Provisão para demandas judiciais 17 2.359.307 2.359.307

27.911.287 23.279.796
Patrimônio líquido
Capital social 18a 29.510.823 29.510.823
(–) Prejuízo acumulado (11.592.543) (14.690.246)
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 5.000.000 –

22.918.279 14.820.577
Total do passivo e do 
 patrimônio líquido 87.457.703 99.223.037

Global Web Outsourcing do Brasil S.A.
CNPJ nº 12.130.013/0001-64

Demonstrações Financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em reais)
DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS  

em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (em Reais)
2021 2020

Receita líquida de vendas 132.757.929 165.318.457
(–) Custo dos produtos vendidos (106.214.935) (139.274.259)
(=) Lucro Bruto 26.542.994 26.044.197

20% 16%
(+/–) Despesas/receitas operacionais
Gerais e administrativas (16.343.633) (19.445.330)
Outras receitas (despesas) operacionais 263.479 466.262
(=) Lucro operacional antes do 
 resultado financeiro 10.462.840 7.065.130
Resultado financeiro liquido (5.260.682) (5.831.401)
(=) Resultado financeiro líquido (5.260.682) (5.831.401)
(=) Lucro antes do imposto de 
 renda e contribuição social 5.202.157 1.233.729
(–) Imposto de renda e 
 contribuição social (875.976) –
(=) Lucro do exercício 4.326.181 1.233.729

3% 1%
Lucro/(prejuízo) por ação 0,15 0,04

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (em Reais)

 2021 2020
Das atividades operacionais
Prejuízo (lucro) antes dos imposto 
 de renda e contribuição social 5.202.157 1.233.729
Ajustes para conciliar o resultado às 
 disponibilidades geradas pelas 
  atividades operacionais:
 Depreciações do ativo imobilizado 11.846 653.074
 Amortização do intangível 577.482 278.519
 Provisão para PECLD – (1.399.574)
 Redução capital por cisão – –
 Imposto de renda e contribuição social (875.976) –
Decréscimo/(acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes 3.550.252 6.039.510
 Impostos a recuperar (1.619.015) 1.186.511
 Outros ativos 11.063.539 (32.914.091)
(Decréscimo)/acréscimo em passivos
 Fornecedores (1.406.302) (9.077)
 Tributos e contribuições sociais (21.352.910) 7.391.375
 Obrigações trabalhistas (1.883.313) (971.715)
 Outras contas a pagar (2.240.212) 699.488
Caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais (8.972.451) (17.812.251)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Adiantamento aumento capital 5.000.000
 Acréscimo do imobilizado (207.007) (622.405)
 Acréscimo de intangível (664) (196.084)
 Decréscimo investimento – (249.973)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento 4.792.329 (1.068.462)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Acréscimo/decréscimo de empréstimo 
  bancário (1.485.059) (392.901)
 Acréscimo/decréscimo de 
  empréstimos e financiamentos 
   de partes relacionadas 5.843.725 19.502.216
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamento 4.358.666 19.109.315
Aumento líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa 178.543 228.602
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 1.497.464 1.268.862
 No final do exercício 1.676.007 1.497.464
Aumento líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa 178.543 228.602

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em reais)

1. Contexto operacional: A Global Web Outsourcing do Brasil S.A. 
(Companhia) foi constituída em 21 de junho de 2010, com sede na 
Cidade de Santana de Parnaíba, na Avenida Yojiro Takaoka, nº 
4.384, conjuntos 1010, Edifício Shopping Service. A Global Web 
Outsourcing do Brasil S.A. tem como atividade preponderante a 
prestação de serviços de terceirização voltados à tecnologia da 
informação, sendo seu principal foco a computação em nuvens que 
visa oferecer a seus clientes ganhos de eficiência significativa em 
suas operações de TI. As demonstrações contábeis da Companhia 
foram aprovadas na Reunião do Conselho de Administração 
realizada em 28 de março de 2022. 2. Base de preparação: a) 
Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às empresas de médio e 
pequeno porte seguindo a Resolução do Conselho Federal de 
Contabilidade no 1.255/09, que aprovou a NBC TG 1000 (R1) - 
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas (“NBC TG 1000 
(R1)”). b) Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda 
funcional da Empresa é o Real (R$). Todos os valores apresentados 
nessas demonstrações contábeis estão expressos em reais, exceto 
quando indicado de outra forma. c) Uso de estimativas e 
julgamentos: Na preparação dessas demonstrações contábeis, a 
Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação das políticas contábeis da Empresa e os valores 
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revisadas de forma contínua. As revisões com relação às 
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
3. Principais práticas contábeis: As políticas contábeis descritas a 
seguir foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nessas demonstrações contábeis: a) Instrumentos 
financeiros: Os ativos e passivos financeiros foram contabilizados e 
estão sendo apresentados conforme disposições integrais das 
Seções 11 e 12 da NBC TG 1000 (R1). Reconhecimento e 
mensuração: A Empresa reconhece um ativo ou um passivo 
financeiro somente quando tornar-se parte das disposições 
contratuais do instrumento. Os ativos ou passivos financeiros 
básicos são reconhecidos pelo custo da operação, a menos que o 
acordo constitua, de fato, uma transação financeira. Se o acordo 
constitui uma transação financeira, a Empresa avalia os ativos e 
passivos financeiros com base no valor presente dos pagamentos 
futuros, descontados pela taxa de juros de mercado para instrumento 
de dívida semelhante. A Empresa baixa um ativo financeiro apenas 
quando: (i) os direitos contratuais para os fluxos de caixa do ativo 
financeiro vençam ou sejam liquidados; (ii) a Empresa transfira para 
outra parte praticamente todos os riscos e benefícios da propriedade 
do ativo financeiro; (iii) a Empresa, apesar de ter retido alguns riscos 
e benefícios relevantes da propriedade, transferiu o controle do ativo 
para outra parte e a outra parte tem a capacidade prática de vender 
o ativo na íntegra para terceiros não relacionados, e é capaz de 
exercer essa capacidade unilateralmente, sem precisar impor 
restrições adicionais à transferência. A Empresa baixa um passivo 
financeiro (ou parte do passivo financeiro) apenas quando ele é 
extinto - ou seja, quando a obrigação especificada no contrato é 

cumprida, cancelada ou expira. b) Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, os 
depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, com vencimentos originais de até três meses, os quais são 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. c) 
Contas a receber: As contas a receber de clientes são registradas 
pelo valor faturado seguindo o regime de competência. d) Estoques: 
Os estoques são registrados ao custo médio de aquisição, que não 
supera os valores de mercado ou valor líquido de realização. Os 
custos desses estoques são reconhecidos no resultado quando da 
venda. e) Perda estimada para crédito de liquidação duvidosa: A 
provisão para créditos de liquidação duvidosa, é constituída 
considerando-se a avaliação individual dos créditos, a análise da 
conjuntura econômica e o histórico de perdas registradas em 
exercícios anteriores por faixa de vencimento, em montante 
considerado suficiente pela Administração da Companhia para 
cobertura de prováveis perdas na realização. f) Imobilizado: 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo, menos a depreciação acumulada e 
quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Os 
ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação 
com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos 
dentro de outras receitas no resultado. g) Depreciação: A 
depreciação é reconhecida no resultado com base no método linear 
de cada parte de um item do imobilizado. Redução ao valor 
recuperável do ativo imobilizado: Os itens de ativo imobilizado que 
apresentam indícios de que seus custos registrados são superiores 
aos seus valores de recuperação são revisados para determinar a 
necessidade de provisão para redução do saldo contábil a seu valor 
de realização. O montante recuperável é o maior valor entre o valor 
justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Se o montante 
recuperável de um ativo calculado for menor que seu valor contábil, 
o valor contábil do ativo é reduzido ao seu valor recuperável. A perda 
por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no 
resultado. A Administração da Empresa não identificou nenhum 
indício de que o ativo imobilizado pudesse estar com custos 
superiores aos seus valores recuperáveis em 31 de dezembro de 
2021 e 2020. h) Demais ativos circulantes e não circulantes: São 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações 
monetárias incorridas até a data dos balanços. i) Passivos 
circulantes e não circulantes: Os passivos circulantes e não 
circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos incorridos até a data do balanço. Quando aplicável, os 
passivos circulantes e não circulantes são registrados com base em 
taxas de juros que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada 
transação. j) Apuração do resultado: O resultado foi apurado 
segundo o regime de competência. Receita: As receitas 
(operacionais, financeira, outras) são mensuradas pelo valor justo 
(acordado em contrato - valores recebidos ou a receber) e 
reconhecidas quando os benefícios econômicos futuros fluírem para 
a Empresa. k) Imposto de renda e contribuições social: São 

Demonstração de Mutação do Patrimônio Liquido em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Notas
Capital social  
integralizado

Lucros e prejuízos  
acumulados

Recursos para  
aumento de capital

Patrimônio  
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2019 29.510.823 (15.923.975) – 13.586.847
Lucro líquido do exercício – 1.233.729 – 1.233.729
Saldos em 31 de dezembro de 2020 29.510.825 (14.690.245) – 14.820.577
Lucro líquido do exercício – 4.326.181 – 4.326.181
Ajuste patrimonial – (1.228.478) – (1.228.478)
Adiantamento para aumento capital – 5.000.000 – 5.000.000
Saldos em 31 de dezembro de 2020 29.510.825 (6.592.542) – 22.918.280

Balanço Patrimonial N.E. 2021 2020
Ativo 857.118.347,68 783.955.036,04
Circulante 447.373.995,86 405.804.568,24
Caixa e Equivalentes
 de Caixa 4 1.245.360,86 305.190,78
 Caixa 1.245.076,85 304.721,43
 Banco c/movimento 284,01 469,35
Contas a Receber 5 90.420.821,70 22.100.164,81
 SPTrans 90.420.821,70 22.094.960,41
 Fidelidade VR – 5.204,40
Outros Créditos 236.163.080,57 265.878.439,35
Adiantamentos a terceiros 6 1.770.000,00 1.770.000,00
Adiantamentos Diversos – 13.061.007,18
Outros Impostos a recuperar 633,25 –
Valores e Créditos Vinculados6 234.392.447,32 251.047.432,17
 Depósito Judicial 11.570.803,68 9.861.422,36
 Depósito Trabalhista 11.467.577,10 13.303.828,50
 Depósito de Acordo
  Jud. Trab (JAE) 29.202.173,18 23.324.406,55
 Desp. Proc. Trab. a
  apropriar/Prej. Ind. Terc. 425.942,10 5.227.443,97
 Veículos Destinados a Venda 173.710.958,66 199.330.330,79
 Adiantamentos Diversos 8.014.992,60 –
Mútuos 7 115.039.995,99 115.015.144,09
 Mútuos 115.039.995,99 115.015.144,09
Estoques 8 4.504.736,74 2.505.629,21
 Almoxarifado 4.504.736,74 2.505.629,21
Não Circulante 409.744.351,82 378.150.467,80
Imobilizado 9 409.558.424,68 377.761.489,37
Imobilizado 676.158.659,51 633.078.360,89
(–) Depreciação e amortização (266.600.234,83) (255.316.871,52)
Intangível 9 185.927,14 388.978,43
Licença de Uso - Software 821.549,20 819.306,71
(–) Prog.(softwares) a Amortizar (635.622,06) (430.328,28)
Total Ativo 857.118.347,68 783.955.036,04

Balanço Patrimonial N.E. 2021 2020
Passivo 857.118.347,68 783.955.036,04
Circulante 446.697.803,42 318.237.587,40
Valores a Pagar 77.195.680,95 42.110.035,71
Fornecedores 10 77.162.093,50 42.033.766,06
Serviços Profissionais 33.587,45 76.269,65
Obrigações Fiscais 11 109.643.503,84 110.528.494,80
Tributos Federais 109.627.980,43 110.516.798,91
Tributos Municipais 15.523,41 11.695,89
Obrigações Trabalhistas 12 65.015.235,65 61.490.131,25
Obrigações Trabalhistas e Prev. 65.015.235,65 61.490.131,25
Obrigações por Emprést.
 e Financ. 194.843.382,98 104.108.925,64
Empréstimos e Financiamentos 13 167.701.128,70 104.108.925,64
Contas a Pagar de
 Processos Judiciais 14 27.142.254,28 –
Não Circulante 300.419.308,54 362.039.496,29
Valores a Pagar 300.419.308,54 362.039.496,29
Empréstimos e Financiamentos 13 288.019.151,74 330.712.800,00
Outras Contas a Pagar
 (Parc/FGTS) 15 2.059.720,66 2.400.744,53
Mútuos 16 10.340.436,14 6.730.519,46
Riscos Fiscais e Outros
 Passivos Cont. 17 – 22.195.432,30
Patrimônio Liquido 18 110.001.235,72 103.677.952,35
Capital Social 49.965.000,00 49.965.000,00
Reserva de Capital 17.314.679,00 10.991.395,63
Reserva de Capital 17.314.679,00 10.991.395,63
Reserva de Lucros 42.721.556,72 42.721.556,72
Reserva Legal 1.326.067,72 1.326.067,72
Reserva para Contingências 41.395.489,00 41.395.489,00
Total Passivo 857.118.347,68 783.955.036,04

Viação Metrópole Paulista S/A
CNPJ nº 31.974.104/0001-20

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em reais)

Demonstração de 
Resultado do Exercício N.E. 2021 2020

Receita Bruta de
 Serviços Prestados 19 1.097.269.761,60 1.010.546.007,33
(–) Deduções da Receita (19.897.559,22) (19.176.604,77)
Receita Liquida de
 Serviços Prestados 1.077.372.202,38 991.369.402,56
 (–) Custo de Operação 20 (811.047.559,21) (714.033.057,55)
 (–) Custo de Fiscalização 20 (39.454.853,04) (37.822.072,05)
 (–) Custo de Manutenção 20 (67.692.793,77) (61.220.650,38)
Lucro Bruto 159.176.996,36 178.293.622,58
 (–) Despesas
  Administrativas 20 (107.740.290,48) (106.582.830,12)
Lucro Operacional 51.436.705,88 71.710.792,46
 (+) Outras Receitas 19 2.633.498,00 1.493.352,64
 (–) Outras Despesas 20 (4.777.763,23) (4.768.040,08)
 (+) Receitas Financeiras 19 98.618,74 5.000.944,75
 (–) Despesas Financeiras 20 (43.053.341,54) (46.658.643,09)
Resultado Liq. Antes
 do IRPJ e CSLL 6.337.717,85 26.778.406,68
 (–) IRPJ e CSLL (14.434,48) (257.052,27)
Resultado após IRPJ e CSLL 6.323.283,37 26.521.354,41

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Data Título da Conta
Capital 
Social

Resultado do 
Exerc. 

anterior
Resultado 

do Período
Reserva 

de Capital
Reserva Para 
Contingência

Reserva 
Legal Total

31/01/2020
Transf. do Período
para Exerc. Anterior – 27.170.580,29 (27.170.580,29) – – – –

31/03/2020
Transf. entre contas
(Processo Cível) – 21.017,65 – – – – 21.017,65

01/04/2020
Transf. para Reserva
de Contingência – (3.542.848,91) – – 3.542.848,91 – –

01/04/2020 Transf. para Reserva de Capital – (2.361.899,28) – 2.361.899,28 – – –

01/07/2020
Transf. para Reserva
de Contingência – (5.479.351,21) – – 5.479.351,21 – –

01/07/2020 Transf. para Reserva de Capital – (3.652.900,80) – 3.652.900,80 – – –

01/10/2020
Transf. para Reserva
de Contingência – (7.089.807,04) – – 7.089.807,04 – –

01/10/2020 Transf. para Reserva de Capital – (4.726.538,03) – 4.726.538,03 – – –

30/12/2020
Transf. para Reserva
de Contingência – (202.951,60) – – 202.951,60 – –

30/12/2020 Transf. para Reserva de Capital – (135.301,07) – 135.301,07 – – –

30/12/2020
Transf. para Reserva
 de Contingência – – (172.134,68) – 172.134,68 – –

30/12/2020 Transf. para Reserva de Capital – – (114.756,45) 114.756,45 – – –
30/12/2020 Transf. para Reserva de Legal – – (1.326.067,72) – – 1.326.067,72 –

31/12/2020
Transf. para Reserva
 de Contingências – – (24.908.395,56) – 24.908.395,56 – –

31/12/2020 Lucro Líquido do Exercício – – 26.521.354,41 – – – 26.521.354,41
Saldo em 31 de
 Dezembro de 2020 49.965.000,00 – – 10.991.395,63 41.395.489,00 1.326.067,72 103.677.952,35
01/04/2021 Transf. para Reserva de Capital  – – (3.133.956,55) 3.133.956,55 – – –
01/07/2021 Transf. para Reserva de Capital – – (4.776.806,21) 4.776.806,21 – – –
01/10/2021 Transf. para Reserva de Capital – – (3.995.353,44) 3.995.353,44 – – –
30/12/2021 Transf. para Reserva de Capital – – 5.582.832,83 (5.582.832,83) – – –
30/12/2021 Transf. para Reserva de Capital – – – – – – –
31/12/2021 Lucro Líquido do Exercício – – 6.323.283,37 – – – 6.323.283,37
Saldo em 31 de
 Dezembro de 2021 49.965.000,00 – – 17.314.679,00 41.395.489,00 1.326.067,72 110.001.235,72

Demonstração dos Fluxos de Caixa
1 - Atividades Operacionais 2021 R$ 2020 R$
a) Resultado Líquido Ajustado:
 (+) Lucro líquido do exercício 6.323.283,37 26.521.354,41
 (+) Ajuste no
  Patrimônio (2.3.3.01.01.003) – 21.017,65
 (+) Depreciação 11.283.363,31 17.848.513,44
(=) Lucro Líquido Ajustado 17.606.646,68 44.390.885,50
b) (Acréscimo)/Decréscimo
  do Ativo Circulante:
 (–) Contas a receber (68.320.656,89) 2.681.870,23
 (+) Outros Créditos 29.715.358,78 10.424.694,53
 (–) Mútuos (24.851,90) (60.380.491,50)
 (–) Estoque (1.999.107,53) 2.514.436,78
(=) Total (Acréscimo)/Decréscimo
  do Ativo Circulante (40.629.257,54) (44.759.489,96)
c) Acréscimo/(Decréscimo) 
  do Passivo Circulante
 (+) Fornecedores 35.128.327,44 (15.001.204,39)
 (–) Serviços Profissionais (42.682,20)
 (–) Obrigações Fiscais (585.052,58) 55.209.858,84
 (+) Obrigações Trabalhistas
  e Previdenciárias 3.225.166,02 12.139.305,65
 (+) Emprést. e Financ. Bancários 63.592.203,06 17.403.960,92
 (+) Contas a Pagar de
  Processos Judiciais 27.142.254,28 –
(=) Total Acréscimo/(Decréscimo)
  do Passivo Circulante 128.460.216,02 69.751.921,02
Total das Atividades Operacionais 105.437.605,16 69.383.316,56
2 - Atividades de Investimento
 (–) Imobilizados (43.080.298,62) (66.819.660,00)
 (+) Intangível 203.051,29 204.826,68
Total das Atividades
  de Investimento (42.877.247,33) (66.614.833,32)
3 - Atividades de
  Financiamento/Empréstimos
 (–) Empréstimos e Financ. Bancários(42.693.648,26) (202.725,89)
 (–) Outras Contas a Pagar (341.023,87) –
 (+) Mútuos 3.609.916,68 5.741.453,71
 (–) Riscos Fiscais e Outros
 Passivos Contig. (22.195.432,30) (8.355.139,55)
(=) Total das Atividades
  de Financiamento (61.620.187,75) (2.816.411,73)
Aumento Líquido de Caixa e
  Equivalente de Caixa (1+2+3) 940.170,08 (47.928,49)
Caixa e Equivalente de Caixa
  no Início do Período 305.190,78 353.119,27
Caixa e Equivalente de Caixa
  no Fim do Período 1.245.360,86 305.190,78

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Relativas aos Exercícios Findos de 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em reais)

1. Contexto Operacional: A Viação Metrópole Paulista S/A. é uma 
empresa que tem por objetivo a exploração dos serviços de transporte 
coletivo de passageiros e seus atos constitutivos registrados na Jucesp 
em 08 de novembro de 2018, iniciou suas operações em maio de 2019 
operando com cerca de 1.810 (um mil, oitocentos e dez) veículos, com 
idade média de 5 anos e transporta diariamente 1.020.000 passageiros. 
A empresa é responsável por 82% do transporte por ônibus da zona 
Leste e 11% da zona Sul de São Paulo, opera em conformidade com o 
Contrato de Concessão assinado por essa Concessionária e a Prefeitu-
ra do Município de São Paulo, Secretaria Municipal de Transportes, São 
Paulo Transportes S/A.-SPTrans. Sua principal fonte de receita é a re-
muneração recebida do Órgão Concedente e administrador do trans-
porte na cidade de São Paulo, pela prestação do serviço de transporte. 
Considerando que esta concessionária e a Vip Transportes Urbano 
Ltda., firmaram entre si, Contrato de Aliança para Cooperação Técnica 
e Operacional com a finalidade de garantir a esta concessionária à ca-
pacitação técnica e operacional necessárias para atender às exigências 
das Concorrências 001/2015-SMT/GAB (Lote E3) e (Lote E7) e 
002/2015-SMT/GAB (Lote AR3), bem como para possibilitar o cumpri-
mento dos Contratos nº 022/19-SMT/GAB, nº 026/19-SMT/GAB e  
nº 032/19-SMT/GAB. Firmaram entre si ainda, instrumento particular de 
sub-rogação pelo qual esta subsidiária, sub-roga-se em todos os finan-
ciamentos devidos pela Vip Transportes Urbano Ltda., nos termos dos 
Artigos 347, II e 349 do Código Civil Brasileiro, bem como prometem 
ceder os bens, direitos e obrigações dele decorrente, fazendo-o na me-
lhor forma de direito. 2. Apresentação das Demonstrações Contá-
beis: As demonstrações contábeis foram elaboradas e apresentadas 
com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, observando  
as diretrizes contábeis emanadas pela legislação brasileira: (Lei  
nº 6.404/76) Leis das S/A., e pela Lei nº 11.638 de 28 de dezembro de 
2007, Lei nº 11.941/09 e 12.973/14 que incluem novos dispositivos, al-
terações e revogações. Também foram observadas as orientações e 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - 

CPC. Todos os valores são expressos em Reais. 3. Principais Práticas 
Contábeis: a) Apuração do Resultado: As receitas, custos e despe-
sas obedecem ao regime de competência. b) Ativos e Passivos: Os 
direitos realizáveis e as obrigações vencíveis após os doze meses sub-
sequentes à data do fechamento do balanço patrimonial são considera-
dos como longo prazo e, consequentemente, como Ativos e Passivos 
Não Circulantes. c) Ajuste a valor presente: Não houve a necessidade 
de ajuste a valor presente dos ativos e passivos de curto e longo prazo 
em atendimento ao previsto no CPC 12. d) Estoques: Os materiais de 
almoxarifado (Peças e acessórios, pneus, câmaras de ar, óleo diesel, 
lubrificantes e diversos outros materiais, estão avaliados pelo custo mé-
dio de aquisição, não superando o preço corrente de mercado). e) Imo-
bilizado: Os bens e direitos foram registrados pelos seus custos origi-
nais de aquisição, formação ou construção. A depreciação é acumulada 
pelo método linear e tem como parâmetro o valor e o tempo de vida útil. 
f) Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo: São apre-
sentados pelo valor de realização e exigências contratuais. g) Passivo 
Circulante e Não Circulante: Os passivos circulantes e não circulantes 
são demonstrados de acordo com os documentos próprios (Folha de 
pagamento, encargos, notas fiscais, contratos, etc.), acrescidos quando 
aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias e cam-
biais. h) Empréstimos e Financiamentos Bancários: Apresenta os 
valores principais atualizados dos contratos de financiamento, incluindo 
encargos financeiros incidentes até a data do balanço. i) Tributação: 
PIS, COFINS, Imposto de Renda e Contribuição Social. O PIS e a 
COFINS têm sua base de cálculo a Receita Bruta à alíquota de 3,65%. 
Por força da Lei nº 12.860 as contribuições para o PIS e a COFINS fo-
ram reduzidas à alíquota 0 (zero), a partir de maio de 2013 e assim 
permanece. Nossa empresa possuía em 31/12/2021, um número de 
9.396 empregados diretos, beneficiando indiretamente um número ain-
da maior de famílias da Zona Leste e Sul de São Paulo. Mais do que 
merecido foi o benefício da desoneração da folha de pagamento para o 
setor de transporte através da edição da Lei nº 12.794/2013 e da 
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Relatório dos Auditores Independentes 
Sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores da Viação Metrópole Paulista S/A - São Paulo - 
SP - Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Viação 
Metrópole Paulista S/A, que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, correspon-
dentes ao exercício findo naquela data, assim como o resumo das prin-
cipais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Viação Metrópole Paulista S/A, em 31 de dezembro de 2021, 
o desempenho de suas operações, as mutações do patrimônio líquido 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
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 Medida Provisória nº 612/2013 posteriormente convertida da Lei nº 
12.844/2013, que reduziu a contribuição patronal que era de 20% sobre 
a folha de pagamento para 2% sobre a Receita Operacional. O imposto 
de renda e contribuição social estão enquadrados no regime de tributa-
ção do Lucro Real trimestral, que utiliza as alíquotas efetivas do imposto 
de renda e da contribuição social sobre lucro real. j) Remuneração e  
Encargos: Esta conta é representada pelo saldo em 31.12.2021 dos 
salários, das Férias, do pró-labore, dos montantes devidos ao INSS, 
IRRF, FGTS e outros impostos e contribuições a pagar, bem como dos 
valores do parcelamento de INSS vencíveis em curto prazo.

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado da Viação Metrópole Paulista S/A encerrados em 31 de dezembro de 2021 e 2020

VERT COMPANHIA SECURITIZADORA
Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 25.005.683/0001-09 - NIRE 35.300.492.307

EDITAL DE 2ª CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE 

DA 20ª (VIGÉSIMA) EMISSÃO DA VERT COMPANHIA SECURITIZADORA
Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 1ª (Primeira) Série da 20ª 
(Vigésima) Emissão, da VERT COMPANHIA SECURITIZADORA (“Titulares dos CRA”, ”Emissão” e “Securitizadora”, 
respectivamente) e a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciá-
rio”), em atenção ao disposto na cláusula 12 do Termo de Securitização da Emissão, bem como, nos termos da Reso-
lução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 de dezembro de 2021 e da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários nº 81, de 29 de março de 2022, no que couber (“CVM 60”, “CVM 81” e “CVM”, respectivamente), a par-
ticiparem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRA, que será realizada, em segunda convocação, no 
dia 13 de julho de 2022, às 14h00, via videoconferência, através da plataforma eletrônica “Zoom”, cujo acesso 
será disponibilizado aos Titulares de CRA que enviarem os documentos de representação, conforme orientações abai-
xo, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 de dezembro de 2021 e da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários nº 81, de 29 de março de 2022, no que couber (“CVM 60”, “CVM 81” e “CVM”, 
respectivamente) (“Assembleia”), para examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Examinar, dis-
cutir e deliberar sobre as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado (conforme defi nido no Termo de Securiti-
zação) apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, as quais não apre-
sentam ressalvas, relativas ao exercício social encerrado em 30.09.2021, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolu-
ção CVM nº 60. Ficam os senhores Titulares dos CRA da Emissão cientes de que, nos termos do 25, IV, §2º da Resolu-
ção nº 60, as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado que não contiverem opinião modifi cada, podem ser 
consideradas automaticamente aprovadas caso a presente Assembleia não seja instalada em primeira e segunda con-
vocação em virtude do não comparecimento de quaisquer dos Titulares dos CRA. Informações Gerais: A presente As-
sembleia será realizada de modo exclusivamente digital, via videoconferência, através da plataforma eletrônica 
“Zoom”. O acesso à plataforma eletrônica será disponibilizado aos Titulares dos CRA mediante manifestação de inte-
resse em participar da Assembleia, com antecedência mínima de 2 (dois) dias em relação à data da realização da As-
sembleia, enviada por e-mail, à Emissora e ao Agente Fiduciário, nos respectivos endereços eletrônicos: juridico.ops@
vert-capital.com e ger1.agente@oliveiratrust.com.br. Os titulares dos CRA poderão se fazer representar na Assem-
bleia por procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identi-
dade do outorgado, conforme previsto no art. 127 da Lei 6.404/76. Os documentos pessoais e, caso aplicável, instru-
mentos de mandato com poderes para representação na referida Assembleia deverão ser encaminhados para o Agen-
te Fiduciário, através do endereço eletrônico mencionado acima, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em 
relação à data de realização da Assembleia. A Assembleia será instalada em segunda convocação com a presença de 
qualquer número dos Titulares dos CRA em Circulação da respectiva Série, nos termos da cláusula 12.9. do Termo de 
Securitização, sendo válidas as deliberações tomadas pela maioria dos votos dos Titulares dos CRA da respectiva Sé-
rie presentes na Assembleia, nos termos da cláusula 12.15, do Termo de Securitização. São Paulo, 23 de junho de 2022.

Victoria de Sá - Diretora de Relação com Investidores

VERT COMPANHIA SECURITIZADORA
Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 25.005.683/0001-09 - NIRE 35.300.492.307
EDITAL DE 2ª CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES

DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 2ª (SEGUNDA) SÉRIE
DA 20ª (VIGÉSIMA) EMISSÃO DA VERT COMPANHIA SECURITIZADORA

Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 2ª (Segunda) Série da 20ª 
(Vigésima) Emissão, da VERT COMPANHIA SECURITIZADORA (“Titulares dos CRA”, “Emissão” e “Securitizadora”, 
respectivamente) e a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fiduciário”), 
em atenção ao disposto na cláusula 12 do Termo de Securitização da Emissão, bem como, nos termos da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 de dezembro de 2021 e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
nº81, de 29 de março de 2022, no que couber (“CVM 60”, “CVM 81” e “CVM”, respectivamente), a participarem da 
Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRA, que será realizada, em segunda convocação, no dia 13 de julho 
de 2022, às 14h30, via videoconferência, através da plataforma eletrônica “Zoom”, cujo acesso será disponibilizado 
aos Titulares de CRA que enviarem os documentos de representação, conforme orientações abaixo, nos termos da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 de dezembro de 2021 e da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários nº 81, de 29 de março de 2022, no que couber (“CVM 60”, “CVM 81” e “CVM”, respectivamente) 
(“Assembleia”), para examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Examinar, discutir e deliberar 
sobre as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado (conforme defi nido no Termo de Securitização) 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, as quais não apresentam 
ressalvas, relativas ao exercício social encerrado em 30.09.2021, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM nº 
60. Ficam os senhores Titulares dos CRA da Emissão cientes de que, nos termos do artigo 25, IV, §2º da Resolução nº 60, 
as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado que não contiverem opinião modifi cada, podem ser consideradas 
automaticamente aprovadas caso a presente Assembleia não seja instalada em primeira e segunda convocação em 
virtude do não comparecimento de quaisquer dos Titulares dos CRA. Informações Gerais: A presente Assembleia será 
realizada de modo exclusivamente digital, via videoconferência, através da plataforma eletrônica “Zoom”. O acesso 
à plataforma eletrônica será disponibilizado aos Titulares dos CRA mediante manifestação de interesse em participar 
da Assembleia, com antecedência mínima de 2 (dois) dias em relação à data da realização da Assembleia, enviada 
por e-mail, à Emissora e ao Agente Fiduciário, nos respectivos endereços eletrônicos: juridico.ops@vert-capital.com e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os titulares dos CRA poderão se fazer representar na Assembleia por procuração, 
emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, 
conforme previsto no art. 127 da Lei 6.404/76. Os documentos pessoais e, caso aplicável, instrumentos de mandato 
com poderes para representação na referida Assembleia deverão ser encaminhados para o Agente Fiduciário, através 
do endereço eletrônico mencionado acima, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de 
realização da Assembleia. A Assembleia será instalada em segunda convocação com a presença de qualquer número 
dos Titulares dos CRA em Circulação da respectiva Série, nos termos da cláusula 12.9. do Termo de Securitização, 
sendo válidas as deliberações tomadas pela maioria dos votos dos Titulares dos CRA da respectiva Série presentes na 
Assembleia, nos termos da cláusula 12.15, do Termo de Securitização.

São Paulo, 23 de junho de 2022.
Victoria de Sá - Diretora de Relação com Investidores

VERT CREDIARE COMPANHIA
SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS

CNPJ/ME: 42.945.876/0001-50 - NIRE: 35300575164
EDITAL DE 1ª CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS

A VERT CREDIARE COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS, com sede na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003, inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 42.945.876/0001-50 (“Companhia”), vem convocar os titulares das debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie com garantia real, em 2 (duas) séries, para distribuição pública com esforços restritos para as de-
bêntures da 1ª (primeira) série e colocação privada para as debêntures da 2ª (segunda) série, da 1ª (primeira) emissão 
da Companhia (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos do artigo 71 da lei 6.404/76, de 15 de 
dezembro de 1976 (“Lei das S/A”), e da cláusula 4 do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em 2 (duas) Séries, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos para as Debêntures da 1ª (primeira) Série e Colocação Privada para as Debêntures da 2ª 
(segunda) Série, da Companhia” (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas, a se 
realizar em 15 de julho de 2022, às 15h, videoconferência através da plataforma “Zoom”, conforme previsto no art. 
127 e §2° do art. 124 da Lei das S/A, na cláusula 4.1 da Escritura de Emissão e na Instrução CVM n° 81, de 29 de mar-
ço de 2022 (“Assembleia”), a fi m de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (a) autorizar a Companhia, nos ter-
mos da cláusula 3.12.1.9 da Escritura de Emissão, a contratar a KPMG Corporate Finance Ltda., na qualidade de Agen-
te de Verifi cação de Lastro da Emissão, conforme proposta de prestação de serviços encaminhada à Companhia; (b) a 
autorização para a Companhia, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos necessários para refl e-
tir as deliberações da presente Assembleia nos documentos da operação. Os Debenturistas poderão se fazer represen-
tar na Assembleia, através do envio dos seguintes documentos: (a) comprovante do agente escriturador das Debêntu-
res, emitido pelo menos com 5 (cinco) dias de antecedência da data da Assembleia, contendo informações sobre titula-
ridade e quantidade de Debêntures detidas; (b) procuração com poderes específi cos, outorgada por instrumento públi-
co ou particular, no último caso com a fi rma do outorgante reconhecida em cartório, com orientação expressa de voto 
nos exatos termos da ordem do dia, caso o Debenturista se faça representar por procurador; e (c) documento de iden-
tidade do Debenturista, representante legal ou procurador presente. No caso de Debenturista pessoa jurídica, deverão 
ser apresentados, adicionalmente, os seguintes documentos: (a) estatuto ou contrato social atualizado, devidamente 
registrado no órgão de registro competente; (b) documento que comprove os poderes de representação, qual seja, ata 
de eleição do(s) representante(s) legal(is) presente(s) ou que assinou(aram) a procuração, se for o caso; e (c) em caso 
de fundo de investimento, o regulamento do fundo e os documentos referidos acima em relação ao seu administrador 
e/ou gestor, conforme o caso. Os Debenturistas poderão se fazer representar na Assembleia, nas formalidades mencio-
nadas acima, ou solicitar ao Agente Fiduciário ou à Companhia, através dos e-mails indicados, o Link para acesso re-
moto da Assembleia, ou o modelo de manifestação de voto a distância. Os Debenturistas poderão optar por exercer o 
seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de 
voto a distância à Companhia, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da rea-
lização da Assembleia. Os instrumentos de mandato com poderes para representação na referida Assembleia e/ou a 
manifestação de voto a distância, deverão ser encaminhados: i) por e-mail, para: (a) af.assembleias@oliveiratrust.com.
br; e (b) middle@vert-capital.com; ou (ii) enviados diretamente à OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VA-
LORES MOBILIÁRIOS S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, com sede na Cidade de São Paulo, Esta-
do de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1052, 13º andar, Sala 132, Itaim Bibi, CEP 04534-004 (“Agente Fiduciá-
rio”), com até 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de realização da Assembleia. Na data de 
realização da Assembleia, os Debenturistas deverão se apresentar com 30 (trinta) minutos de antecedência, munidos 
do respectivo documento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente encaminhados por e-mail.

São Paulo, 24 de junho de 2022
Victoria de Sá - Diretora de Relação com Investidores

SUL AMÉRICA ODONTOLÓGICO S.A. CNPJ/ME 
nº 11.973.134/0001-05 NIRE 3530041908-1. ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 24 DE FEVEREIRO DE 2022. Data, Hora e Local: Em 
24 de fevereiro de 2022, às 12h30min, por meio de videoconferência. Presença: Presença 
da totalidade dos membros do Conselho de Administração, devidamente convocados. Mesa: 
Presidente: Patrick Larragoiti Lucas Secretária: Fernanda Bezerra Ordem do Dia: I. Tomar 
conhecimento da renúncia, a partir desta data, da Sra. Raquel Reis Correa Giglio ao cargo 
de Vice-Presidente da Companhia, conforme carta apresentada pela mesma, devidamente 
arquivada na sede da Companhia. II. Consignar a atual composição da Diretoria da Companhia, 
sendo: (i) Diretor Presidente: Ricardo Bottas Dourado dos Santos; (ii) Vice-Presidentes: 
Clovis Poggetti Junior, Igohr Schultz, Juliana Cruz Caligiuri, Marco Antonio Antunes da Silva, 
Mauricio Quinze e Patrícia Quírico Coimbra; e (iii)  Diretores sem designação especial: 
Alessandra Maia Marinho Basile, Alessandro Vicente Cogliatti, Alexandre Putini, Fabiane 
Reschke, Giselle Helena de Paula Rodrigues, Gustavo Kohn Giometti, Heitor Augusto Pereira 
Barbosa, Juliano Kiguchi Tomazela, Laenio Pereira dos Santos, Luciano Macedo de Lima, 
Marcelo Suman Mascaretti, Marcio Pereira de Souza, Raquel Dourado Imbassahy Conrad, 
Reinaldo Amorim Lopes, Simone Cesena Duarte, Solange Zaquem Thompson Motta e Tereza 
Villas Boas Veloso. III. Nomear a Sra. Juliana Cruz Caligiuri para a função regulatória de 
representante legal junto à ANS e responsável titular pela troca de informações em saúde 
suplementar (Resolução Normativa nº 85/2004), em substituição à Sra. Raquel Reis Correa 
Giglio. IV. Consignar, em razão das alterações implementadas pela Administração da 
Companhia, o atual quadro de responsáveis pelas funções regulatórias perante a Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS:  Juliana Cruz Caligiuri: (a) representante legal junto 
à ANS e (b) responsável titular pela troca de informações em saúde suplementar;  Reinaldo 
Amorim Lopes: responsável pelo disposto na Lei 9.613/98; e  Rodnei Yogui: administrador 
contratado como responsável pela área técnica de saúde – segmento odontológico. 
Deliberações: Discutidas as matérias, foram as mesmas aprovadas pela unanimidade 
dos Conselheiros presentes, sem quaisquer emendas ou ressalvas. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata que, após lida e 
aprovada, foi assinada por todos. São Paulo, 24 de fevereiro de 2022. Assinaturas: Patrick 
Larragoiti Lucas, Presidente; Carlos Infante Santos de Castro e Ricardo Bottas Dourado dos 
Santos, Conselheiros; Fernanda Bezerra, Secretária da Reunião. JUCESP nº 312.444/22-9 
em 20/06/2022. Secretária Geral: Gisela Simiema Ceschin.

VERT COMPANHIA SECURITIZADORA
Companhia aberta - CNPJ/ME nº 25.005.683/0001-09 - NIRE 35.300.492.307

EDITAL DE 2ª CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 52ª (QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA) 

EMISSÃO, EM SÉRIE ÚNICA, DA VERT COMPANHIA SECURITIZADORA
Ficam convocados os titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da 52ª (Quinquagésima Segun-
da) Emissão, em Série Única, da VERT COMPANHIA SECURITIZADORA (“Titulares dos CRA”, ”Emissão” e “Securitiza-
dora”, respectivamente) e a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. (“Agente Fi-
duciário”), em atenção ao disposto na cláusula 12 do Termo de Securitização da Emissão, bem como, nos termos da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 de dezembro de 2021 e da Resolução da Comissão de Va-
lores Mobiliários nº 81, de 29 de março de 2022, no que couber (“CVM 60”, “CVM 81” e “CVM”, respectivamente), a 
participarem da Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de CRA, que será realizada, em segunda convocação, no 
dia 05 de julho de 2022, às 14h00, via videoconferência, através da plataforma “Zoom”, cujo acesso será disponi-
bilizado aos Titulares de CRA que enviarem os documentos de representação, conforme orientações abaixo, nos termos 
da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60, de 23 de dezembro de 2021 e da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários nº 81, de 29 de março de 2022, no que couber (“CVM 60”, “CVM 81” e “CVM”, respectivamente) 
(“Assembleia”), para examinar, discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) Examinar, discutir e deliberar so-
bre as demonstrações contábeis do Patrimônio Separado da Emissão (conforme defi nido no Termo de Securitização) 
apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes sem ressalvas, relativas ao 
exercício social encerrado em 30.06.2021, nos termos do artigo 25, inciso I da Resolução CVM nº 60. Ficam os senho-
res Titulares dos CRA da Emissão cientes de que, nos termos do artigo 25, IV, §2º da Resolução nº 60, as demonstra-
ções contábeis do patrimônio separado que não contiverem ressalvas podem ser consideradas automaticamente apro-
vadas caso a presente Assembleia não seja instalada em primeira e segunda convocação em virtude do não compare-
cimento de quaisquer dos Titulares dos CRA. Informações Gerais: A presente Assembleia será realizada de modo exclu-
sivamente digital, via videoconferência, através da plataforma eletrônica “Zoom”. O acesso à plataforma eletrônica 
será disponibilizado aos Titulares dos CRA mediante manifestação de interesse em participar da Assembleia, com an-
tecedência mínima de 2 (dois) dias em relação à data da realização da Assembleia, enviada por e-mail, à Emissora e 
ao Agente Fiduciário, nos respectivos endereços eletrônicos: juridico.ops@vert-capital.com e af.assembleias@oliveira-
trust.com.br.  Os titulares dos CRA poderão se fazer representar na Assembleia por procuração, emitida por instrumen-
to público ou particular, acompanhada de cópia de documento de identidade do outorgado, conforme previsto no art. 
127 da Lei 6.404/76. Os documentos pessoais e, caso aplicável, instrumentos de mandato com poderes para represen-
tação na referida Assembleia deverão ser encaminhados para o Agente Fiduciário, através do endereço eletrônico men-
cionado acima, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência em relação à data de realização da Assembleia.  A As-
sembleia será instalada, em segunda convocação, com a presença de Titulares dos CRA que representem qualquer nú-
mero dos CRA em Circulação, nos termos da cláusula 12.7 do Termo de Securitização, sendo válidas as deliberações, 
em segunda convocação, pelos votos favoráveis de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos Titulares 
de CRA em Circulação presentes na Assembleia, nos termos da cláusula 12.10 do Termo de Securitização.

São Paulo, 27 de junho de 2022.
Victoria de Sá - Diretora de Relação com Investidores
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